
Página 1 de 9 

OFÍCIO N.º 056/2025/DMTR/ADM 

Campo Grande/MS, 24 de abril de 2025. 

A 

Sr.ª. Viviana Morgado da Silva 

Presidente da Comissão de Julgamento 

Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (AGEVAP) 
Resende/RJ 
 

PROCESSO: CONCORRÊNCIA Nº 23/2024 - PRESENCIAL 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DA 

PROPOSTA DE ENQUADRAMENTO EM CLASSES SEGUNDO OS USOS 
PREPONDERANTES DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS DAS SUB-BACIAS DO ALTO CURSO 
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PIABANHA E SEU PROGRAMA DE 
EFETIVAÇÃO). 

ASSUNTO: DILIGÊNCIA DA PROPOSTA DE PREÇO (MANIFESTAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE) 
 

A DEMÉTER ENGENHARIA LTDA., empresa privada, inscrita no CNPJ n. 

10.695.543/0001-24, com endereço na Rua Cláudia n.º 239, na cidade de Campo Grande, 

Estado de Mato Grosso do Sul, por seu Administrador que ao final subscreve, vem por meio 

deste, com acatamento e respeito devidos, MANIFESTAR-SE a respeito da Diligência da 

Proposta de Preço realizada pela ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL (AGEVAP) no transcorrer do processo licitatório 

referente a CONCORRÊNCIA Nº 23/2024. 

Conforme diligência recepcionada de forma eletrônica no dia 23 de abril de 2025, 

referente a comprovação de exequibilidade do preço ofertado para licitação em epígrafe, 

a DEMÉTER ENGENHARIA LTDA., declara que os preços ofertados foram resultantes de análise 

prévia baseada no banco de preços próprio da licitante, levando em consideração ainda, a 

sólida relação com os consultores dos mais diversos ramos necessários à plena execução dos 

serviços provenientes do objeto licitado. 

I. DA EXPERIÊNCIA E CAPACIDADE TÉCNICA: 

A licitante possui ampla experiência na execução de serviços similares, tendo 

concluído com êxito 12 (doze) trabalhos de enquadramento de cursos hídricos e atualmente 

está em fase de execução de mais 1 (um) contrato análogo. Em projetos, similares, como o 

realizado para a Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul (SANESUL), a DMTR executou 

simultaneamente 10 (dez) projetos em diferentes bacias hidrográficas, com 

acompanhamento e supervisão do órgão estadual de recursos hídricos. Todos os serviços 

foram realizados dentro dos parâmetros de qualidade e em conformidade com os Termos de 

Referência e Contratos celebrados, resultando na publicação de resoluções vigentes. 

Adicionalmente, destaca-se que a empresa obteve Nota Técnica de 94/100 

pontos, classificada em primeiro lugar na avaliação final da Nota da Proposta Técnica (NPT), 

com 10,00 pontos, o que reforça sua experiência e capacidade técnica para execução do 
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objeto licitado a ser contratado. 

II. ANÁLISE DA DILIGÊNCIA – EXEQUIBILIDADE DOS CUSTOS: 

Em resposta à diligência de preços (exequibilidade) realizada no âmbito da 

CONCORRÊNCIA Nº 23/2024, apresentada pela AGEVAP e relacionada à proposta de preços 

formulada pela empresa DMTR, que contempla um desconto global de 30,37% sobre o valor 

originalmente orçado, esclarecemos as considerações a seguir, especialmente no que tange 

aos questionamentos acerca dos “custos individuais de equipe técnica”. 

a. Exequibilidade dos Custos da Equipe Técnica: 

Preliminarmente, é essencial compreender a estrutura dos custos unitários 

propostos pela AGEVAP, tanto com, quanto sem a aplicação do fator “k”, conforme indicado 

na composição original de preços a seguir. Esse entendimento é crucial para analisar 

adequadamente a formação dos valores, identificando os elementos que influenciam o 

orçamento e permitindo uma comparação justa entre os custos propostos pela AGEVAP e 

aqueles apresentados pela DMTR. 

 
Figura 1 – Planilha de Orçamento (AGEVAP) – CR23/2024 – Custos Individuais da Equipe Técnica. 

 
Figura 2 – Planilha da Proposta Comercial (DMTR) – CR23/2024 – Custos Individuais da Equipe Técnica. 

No que se refere à equipe permanente apresentada para fins de pontuação no 

certame, cumpre esclarecer que nenhum dos profissionais indicados está vinculado à 

empresa sob o regime celetista (CLT). Dessa forma, a tributação efetivamente incidente sobre 

os custos com pessoal, no âmbito da presente proposta, não reflete integralmente as cargas 

tributárias consideradas na planilha orçamentária de referência da licitação, baseada nos 
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parâmetros definidos pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), os 

quais pressupõem vínculos empregatícios formais e, consequentemente, a aplicação de 

encargos sociais integrais. 

A título exemplificativo, destaca-se que tanto o Coordenador Geral quanto o 

Especialista em Recursos Hídricos – Pleno são sócios da empresa, de modo que a 

remuneração eventualmente auferida pode decorrer da retirada de: a) pró-labore, cuja 

tributação incidente é significativamente inferior àquela aplicada em contratos regidos pela 

CLT, limitando-se, em regra, às contribuições previdenciárias obrigatórias e ao Imposto de 

Renda Pessoa Física, quando aplicável, ou b) na forma de distribuição de lucro ou dividendos 

que são isentos de contribuição previdenciária, o que reforça ainda mais a viabilidade 

econômico-financeira da proposta apresentada, sem prejuízo da alocação de profissionais 

com comprovada qualificação técnica . 

Ressalta-se, portanto, que tal estrutura societária e contratual não compromete a 

regularidade nem a exequibilidade da proposta, uma vez que os profissionais são de 

dedicação permanente à empresa e plenamente capacitados para a execução dos 

serviços, conforme comprovam os respectivos registros profissionais e atestados de 

capacidade técnica apresentados no certame. 

No que se refere aos demais profissionais indicados na proposta, cumpre 

esclarecer que o vínculo contratual adotado é o de prestação de serviços por empreitada, 

modalidade perfeitamente lícita e usual no âmbito de contratações técnicas especializadas. 

Ressalta-se que, nesta forma de contratação, as alíquotas incidentes sobre a remuneração 

dos profissionais são significativamente inferiores àquelas previstas nos custos de referência 

utilizados pelo DNIT, os quais presumem, como regra, vínculos celetistas e a aplicação integral 

dos encargos sociais associados. 

Importa destacar, ainda, que o edital em análise não estabelece qualquer 

exigência quanto à forma de vínculo empregatício ou contratual entre a licitante e os 

profissionais alocados para a execução dos serviços, tampouco impõe a adoção de regime 

celetista como condição para aferição da exequibilidade da proposta. 

Dessa forma, reafirma-se que a adoção de modelo de contratação por 

empreitada, além de legítima, não compromete a regularidade nem a economicidade da 

proposta, tampouco afeta a capacidade técnica da equipe apresentada. Todos os 

profissionais indicados são plenamente qualificados e detêm experiência comprovada nas 

respectivas áreas de atuação, conforme os documentos anexados à proposta. 

No que tange aos aspectos anteriormente elucidados quanto à forma societária 

da licitante e aos modelos de contratação adotados, apresenta-se a seguir uma figura que 

condensa a simulação dos valores unitários propostos para os profissionais indicados na 

proposta. Esta simulação parte da premissa de que todos os profissionais vinculados à 
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execução contratual prestam serviços de forma integral durante o mês, respeitando a carga 

horária mensal estabelecida pelo DNIT, com o objetivo de viabilizar um comparativo direto 

com os salários-base e encargos previstos nos referenciais de custo utilizados pelo respectivo 

órgão. 

 
Nota: * adotando-se referenciais de lucro presumido, pressupondo que os prestadores de serviços 
emitam nota fiscal do serviço prestado, assim a alíquota incidente considerando métricas do Simples 
Nacional englobaria IRPJ, CSLL, COFINS, PIS, INSS e ISS 

 

No caso dos sócios da empresa, os valores considerados refletem o montante 

líquido após a incidência dos tributos obrigatórios sobre o pró-labore ou, quando aplicável, a 

distribuição de lucros ou dividendos, observando-se a legislação fiscal e societária vigente. 

No caso dos demais profissionais contratados por empreitada, os valores refletem as 

remunerações brutas acordadas contratualmente, considerando os encargos efetivamente 

aplicáveis. 

Tal abordagem visa demonstrar, de forma transparente e fundamentada, que os 

custos unitários propostos são plenamente compatíveis com os valores de mercado, 

respeitam os critérios de razoabilidade e proporcionalidade exigidos pela Lei nº 14.133/2021, 

e não comprometem a qualidade, a integralidade nem a viabilidade econômica da 

execução contratual. 

Ademais, com o intuito de reforçar a exequibilidade da proposta apresentada, 

destacam-se outros elementos relacionados à execução de projetos anteriores com escopos 

de complexidade e proporção equivalentes, ainda que versando sobre temáticas distintas 

da presente contratação. 

Tais experiências prévias evidenciam não apenas a capacidade operacional e 

técnica da licitante, mas também sua comprovada expertise na gestão de recursos humanos 

e financeiros, fatores essenciais para o cumprimento rigoroso dos prazos estabelecidos e a 

observância integral dos requisitos contratuais. Ressalte-se que esses projetos foram 

executados, em sua maioria, sob a fiscalização direta de órgãos públicos e agências 

reguladoras, o que atesta a solidez dos procedimentos adotados e o compromisso da 

empresa com a conformidade legal e técnica em todas as etapas da execução contratual. 

Assim, cita-se, a título de comprovação da experiência e da viabilidade 

econômica da proposta, o Contrato Administrativo nº 05/2021, firmado entre a licitante e a 

Prefeitura Municipal de Campo Grande/MS, conforme documentação comprobatória 

Item Especificação

1 Equipe técnica

Preço 
unitário 

proposto 
(R$/h)

carga 
horária 
(h/mês)

Valor 
unitário 

simulado 
(R$/h)

DNIT
Salário 

sem 
encargos

Encargos 
emissão de 

NF prestação 
de serviços* 

(18%) 

Saldo livre Análise

1.1 Coordenador Geral 188,16           160,00    30.105,60 18.662,99   Dividendos 30.105,60    Superior ao valor de base do DNIT

1.2 Especialista em Recursos Hídricos - Pleno 140,28           160,00    22.444,80 14.000,63   Dividendos 22.444,80    Superior ao valor de base do DNIT

1.3 Especialista em Qualidade da Água - Pleno 140,28           160,00    22.444,80 14.000,63   4.040,06        18.404,74    Superior ao valor de base do DNIT

1.4 Especialista em Mobilização Social - Sênior 74,30             160,00    11.888,00 7.474,93     2.139,84        9.748,16     Superior ao valor de base do DNIT

Simulações
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constante do ANEXO I. 

No referido contrato, o valor pactuado para a Hora de Serviço Técnico (HST) 

correspondente a consultores especializados foi de R$ 114,79, valor que abrangeu 

integralmente todos os custos envolvidos na execução do projeto, incluindo mão de obra 

qualificada, insumos, recursos materiais e demais despesas operacionais. Tal contratação 

demonstra, de forma inequívoca, a capacidade da empresa de prestar serviços técnicos 

especializados com qualidade e eficiência, respeitando os parâmetros orçamentários 

estabelecidos, e reforça a consistência da presente proposta frente aos preços atualmente 

ofertados. 

Cabe ressaltar que esse projeto envolveu esforço intensivo de campo, com 

levantamentos in loco e atividades complementares, o que elevou significativamente as 

chamadas "outras despesas" envolvidas no escopo do serviço. 

Nesse contexto, observa-se que a proposta apresentada pela DMTR para o 

profissional principal na planilha de orçamento da AGEVAP, o Coordenador Geral, 

contempla um valor de R$ 188,16 por hora, superior ao valor praticado de R$ 114,79. Tal 

comparação evidência de forma objetiva a exequibilidade e a coerência econômica da 

proposta atual, demonstrando que a empresa possui condições plenas de manter os padrões 

de qualidade e eficiência já consolidados em experiências anteriores, mesmo considerando 

a atualização dos custos operacionais e do cenário econômico vigente. 

Ademais, com o objetivo de complementar os argumentos técnicos amplamente 

expostos, cumpre destacar alguns elementos jurídicos que conferem respaldo e legitimidade 

aos fundamentos apresentados pela licitante, os quais reforçam a validade das práticas 

adotadas na composição da proposta, especialmente no que se refere à forma de 

contratação de profissionais, à estrutura societária da empresa, à composição de custos e à 

liberdade na definição de sua política interna de gestão operacional e financeira. 

Quanto as políticas de preços merecem destaque o ensinamento do doutrinador 

Marçal Justen Filho, que assevera: 

Existem atividades que comportam margem de lucro muito reduzida, 

enquanto existem outras que apenas podem ser viabilizadas mediante 

remuneração mais elevada. Logo, não há como estabelecer soluções 

padronizadas, aplicáveis a diferentes segmentos de atividades econômicas. 

Mesmo no âmbito interno de uma mesma atividade, existem diferenças 

marcantes. Como os custos são diversos para cada empresa e como cada 

qual apresenta uma estrutura operacional distinta, é perfeitamente cabível 

que a mesma proposta possa ser qualificada como inexequível para uma 

empresa e mereça enquadramento distinto para outra. (Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. 14ª ed., São Paulo, Dialética, p. 653). 
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No mesmo sentido, cita-se entendimento proferido pelo Tribunal de Contas da 

União, por meio do Acórdão 148/2006 – Plenário, conforme segue:  

Considerando que a inexequibilidade tem que ser objetivamente 

demonstrada, não se prestando para tanto a mera comparação com os 

valores das propostas dos outros licitantes ou dos preços estimados pela 

administração. 

No caso da presente concorrência, o edital é processado e julgado em 

conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, com a Lei Federal nº 123/06, Resolução INEA 

160/2018 e demais normas jurídicas que regem a matéria.  

Acerca da exequibilidade o edital que rege o certame não define valor mínimo 

das propostas, limitando-se a definir que no subitem 8.8.2., que as propostas deverão se ater 

a legislação vigente e que as concorrentes poderão demonstrar a viabilidade de seu preço 

por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os 

de mercado e compatíveis com a execução do objeto. 

Ademais, conforme amplamente demonstrado, o preço proposto pela Deméter 

Engenharia atende a todos os critérios de exequibilidade e limites estabelecidos pelas normas 

que regem o certame, bem como encontra abrigo na jurisprudência. Seja pela regra geral 

da Lei nº 14.133/202, que estabelece normas gerais de licitação e contratação, seja pela 

RESOLUÇÃO INEA Nº 160/2018, que estabelece os procedimentos para compras e 

contratação de obras e serviços pelas entidades delegatárias de funções de Agência De 

Água, de domínio do Estado.  Senão, vejamos.  

O inciso XIII, do art. 6º da Resolução INEA 160/2018, nos traz o seguinte regramento 

a cerca do preço:  

XIII – PREÇO INEXEQUÍVEL – valor inferior a 60% (sessenta por cento) do preço 

máximo, definido no ato convocatório, salvo se apresentada demonstração 

de exequibilidade pelo fornecedor e esta seja aceita pela entidade 

delegatária; 

Nesta lógica, observa-se que 60% do preço máximo estimado para a 

contratação, corresponde ao valor de R$ 374.125,67, valor este que representaria o limite 

mínimo de aceitabilidade para fins de aferição da exequibilidade das propostas. Valor este, 

inferior ao proposto pela DMTR, de R$ 434.189,88, plenamente exequível e compatível com os 

parâmetros de mercado. 

Outrossim, para efeito de paradigma, como regra geral, as entidades 

delegatárias de recursos hídricos de domínio da União devem observar os procedimentos 

estabelecidos na Resolução ANA nº 122/2019 da Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA), tendo em vista seu caráter normativo cogente. 
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Isto posto, apenas por analogia, a adoção da Resolução ANA nº 122/2019 segue 

como prática recorrente por outras Agências de Bacia, inclusive em editais elaborados por 

entidades como a Agência Peixe Vivo, especialmente no que se refere aos critérios de 

comprovação da exequibilidade das propostas. Tal normativa apresenta parâmetros 

objetivos que conferem maior segurança jurídica e técnica à análise da viabilidade 

orçamentária, conforme exemplificado no art. 6º, inciso XVI, transcrito a seguir: 

Preço inexequível: propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por 

cento) do menor dos seguintes valores: i) da média aritmética dos valores das 

propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração; ou ii) do valor orçado pela Administração, salvo se 

apresentada demonstração de exequibilidade pelo fornecedor e esta seja 

aceita pela entidade delegatária; 

Seguindo esse raciocínio, trazendo, alternativamente, a aplicação desta norma 

para o caso em tela, observa-se que a média aritmética das propostas orçamentárias 

apresentadas no certame corresponde ao valor de R$ 506.977,21. Aplicando-se o critério de 

70% sobre esse valor, conforme parâmetros estabelecidos na Resolução nº 122/2019 da ANA, 

obtém-se o montante de R$ 354.860,94, valor este que representa o limite inferior de 

aceitabilidade para fins de aferição da exequibilidade das propostas. 

Diante disso, constata-se que o valor proposto pela empresa Deméter (R$ 

434.189,88) encontra-se acima do referido patamar, caracterizando-se como exequível e 

compatível com os parâmetros de mercado, nos termos da normativa vigente. Tal valor, 

portanto, atende às exigências legais e regulamentares aplicáveis, não ensejando indícios de 

inexequibilidade ou de prática de preço vil. 

Ademais, ressalta-se que a aplicação dos critérios de exequibilidade 

estabelecidos pela Resolução INEA 160/2018, seguem os padrões da Resolução ANA nº 

122/2019, que tem sido amplamente adotada em processos licitatórios desta Agência, 

sobretudo naqueles que envolvem a contratação de serviços de natureza intelectual. 

 Isso se deve ao fato de que, em muitos casos, os órgãos públicos optam por não 

realizar a composição detalhada de preços item a item, especialmente quando se trata de 

serviços cuja mensuração objetiva é mais complexa. Nessas hipóteses, é comum a 

elaboração de orçamento estimativo com base em, no mínimo, três cotações de mercado, 

sendo utilizada como parâmetro a média aritmética dos valores levantados, a qual é fixada 

como o teto para o valor global do certame. 

Nesse contexto, a utilização da média ponderada das propostas como parâmetro 

de mercado e a aplicação dos critérios da Resolução ANA nº 122/2019 para avaliação da 

exequibilidade das propostas revelam-se plenamente admissíveis do ponto de vista legal, 
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sendo inclusive medida alinhada aos princípios da economicidade e da eficiência que regem 

a administração pública. 

Destaca-se, ainda, que, conforme estabelecido no art. 6º, inciso XIII, da 

mencionada resolução estadual, considera-se exequível a proposta cujo valor global não seja 

inferior a 60% do valor de referência. No caso em análise, o valor ofertado pela empresa 

Deméter – R$ 434.189,88 – corresponde a quantia superior ao percentual mínimo, 

demonstrando, assim, a conformidade da proposta com os parâmetros normativos vigentes 

em contratações públicas congêneres. 

Como visto, a avaliação da exequibilidade de uma proposta deve considerar 

muito mais critérios, do que tão somente a observação de que o valor está demasiadamente 

abaixo do estimado em um ou outro item ou critério. Nesse sentido, é necessário entender 

todas as motivações que levam a redução deste valor. 

Diante disso, não há que se falar em inexequibilidade da proposta da Deméter 

Engenharia, devendo ser acatado o preço, privilegiando a melhor técnica, a 

competitividade e o interesse público. 

III. CONCLUSÃO: 

Com base nas justificativas apresentadas, restando comprovada a exequibilidade 

de todos os valores propostos. A análise evidencia que a proposta atende integralmente às 

exigências do processo licitatório, assegurando otimização de custos sem comprometer a 

qualidade na execução dos serviços. Além disso, a proposta demonstra sustentabilidade 

técnica e financeira, alinhada às melhores práticas de mercado e aos parâmetros definidos 

no edital. 

Diante do exposto, requer-se que a AGEVAP reconheça a viabilidade e 

competitividade da proposta apresentada pela DEMÉTER ENGENHARIA LTDA., permitindo a 

continuidade do processo licitatório e mantendo a empresa habilitada no certame. 

Por fim, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais 

que se fizerem necessários para fins de comprovação da exequibilidade da Proposta de 

Preços, por todos os meios de prova admitidos 

Termos em que, pede e espera deferimento. 

 

 

DEMÉTER ENGENHARIA LTDA. 
Jorge Justi Júnior 

Administrador e Responsável Técnico 
CREA n. º 16407/MS - RNP 1310662002 
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ANEXO I 
Contrato Administrativo nº 05/2021 (PMCG) 
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SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE

Resultado de Licitação

037492/2020-98 - Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviço de apoio
administrativo para estruturação e elaboração de projetos de gestão pública e apoio à fiscalização e verificação independente
de contratos públicos, no âmbito das concessões e parcerias público-privadas celebradas pelo município de Campo
Grande/MS - PPP

Processo:

Órgão: Secretaria Municipal de Gestão

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Critério de Classificação: Valor Unitário

Edital 0048/2020 Data Licitação: 16/09/2020

ItemTipo Unid QtdMarca / Fornecedor Especificação do Material/Serviço Preço R$ Total R$

Fornecedor DEMÉTER ENGENHARIA LTDA - CNPJ/CPF: 10695543000124 - Classificado

1LOTE 001
1 -

HST
73.920 114,7900 8.485.276,80

Serviço de apoio administrativo para
estruturação e elaboração de projetos de
gestão pública e apoio à fiscalização e
verificação independente de contratos
públicos, no âmbito das concessões e
parcerias público-privadas celebradas
pelo Município de  Campo Grande

8.485.276,80Total do Fornecedor:

Avenida Afonso Pena, 3297 - Centro, Campo Grande - MS, Brasil
Fone: (0xx67) 3314-3267

8.485.276,80Total Global:























































































Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

54200950716 2062

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

DEMETER ENGENHARIA LTDA

002 ALTERACAO

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1

1

1

1

2001

2211

2244

2003

CAMPO GRANDE

26 Novembro 2024

Nº FCN/REMP

MSP2400133823

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE 
LIMITADA 

 

DEMÉTER ENGENHARIA LTDA 

CNPJ: 10.695.543/0001-24 

NIRE 54200950716 

 

Os abaixo assinados, FERNANDA OLIVO, brasileira, solteira, engenheira sanitarista e 

ambiental, residente e domiciliada na Rua Antônio Maria Coelho n.º 6.153, casa 23, 

Bairro Santa Fé em Campo Grande/MS, CEP 79.021-170, portadora de cédula de 

identidade CREA/MS n.º 12.185/D e inscrita no CPF sob o n.º 015.730.771-94, nascida 

em Videira/SC, em 05/11/1985; LUCAS MENEGHETTI CARROMEU, brasileiro, 

solteiro, engenheiro sanitarista e ambiental, residente e domiciliado na Rua Antônio 

Maria Coelho n.º 6.153, casa 23, Bairro Santa Fé em Campo Grande/MS, CEP 79.021-

170, portador de cédula de identidade CREA/MS n.º 11.426/D e inscrito no CPF sob o 

n.º 000.994.951-80, nascido em Campo Grande/MS, em 22/10/1983; JORGE JUSTI 

JÚNIOR, brasileiro, solteiro, engenheiro civil e ambiental, residente e domiciliado na 

Rua Boipeva, nº 238, Casa 01, Bairro Carandá Bosque em Campo Grande/MS, CEP 

79032-560, portador da cédula de identidade CREA/MS n.° 16.407/D e inscrito no CPF 

sob o n.° 025.065.291-95, nascido em Campo Grande/MS, em 31/10/1988; e 

GUILHERME JAURI MAZUTTI MICHEL, brasileiro, solteiro, engenheiro 

ambiental, residente e domiciliado na Rua Pernambuco, n.° 3.355, Bairro Vila Gomes em 

Campo Grande/MS, CEP 79.022-340, portador de cédula de identidade RG/MS n.° 

1382833 SSP/MS e inscrito no CPF n.° 025.053.161-55, nascido em 22/09/1989 em Passo 

Fundo/RS, únicos sócios da empresa DEMÉTER ENGENHARIA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob n.º 10.695.543/0001-24 e NIRE 54200950716 com sede e domicilio a Rua 

Cláudia, n° 239, Bairro Vila Giocondo Orsi, CEP n° 79.022-070, em Campo Grande, 

Estado de Mato Grosso do Sul, resolvem, assim, alterar o Contrato Social: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS  

 

1. A sócia FERNANDA OLIVO, já qualificada, cede e transfere 266.442 (duzentas 

e sessenta e seis mil, quatrocentas e quarenta e duas) quotas, como forma de 
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incorporação ao patrimônio, em pagamento ao capital nela subscrito, à cessionária 

ora admitida nesta sociedade, B4L – BUSINESS FOR LIFE 

PARTICIPAÇÕES LTDA, com sede na Rua Claudia, n° 239, Bairro Vila 

Giocondo Orsi, Município de Campo Grande/MS, CEP 79.022-070, inscrita no 

CNPJ 38.117.101/0001-10, com registro na Junta Comercial de Mato Grosso do 

Sul em 17/08/2020 sob o NIRE 54201342604, representada neste ato pela sócio 

administradora FERNANDA OLIVO, brasileira, solteira, engenheira sanitarista 

e ambiental, residente e domiciliada na Rua Antônio Maria Coelho, n° 6.153, casa 

23, Bairro Santa Fé em Campo Grande/MS, CEP 79.021-170, portadora de cédula 

de identidade CREA/MS n° 12.185/D e inscrita no CPF n° 015.730.771-94, 

nascida em Videira/SC em 05/11/1985;  

2. LUCAS MENEGHETTI CARROMEU, já qualificado, cede e transfere 

266.442 (duzentas e sessenta e seis mil, quatrocentas e quarenta e duas) quotas, 

como forma de incorporação ao patrimônio, em pagamento ao capital nela 

subscrito, à cessionária ora admitida nesta sociedade B2G – BUSINESS TO 

GROW PARTICIPAÇÕES LTDA, com sede na Rua Almirante Sadock de Sa, 

n° 35, bairro Coophafe, CEP 79.021-310, cidade de Campo Grande/MS, inscrita 

no CNPJ 38.117.103/0001-09, com registro na Junta Comercial de Mato Grosso 

do Sul em 17/08/2020 sob o NIRE 54201342612, representado neste ato por 

LUCAS MENEGHETTI CARROMEU, brasileiro, solteiro, engenheiro 

sanitarista e ambiental, residente e domiciliado na Rua Antônio Maria Coelho, n° 

6.153, casa 23, Bairro Santa Fé em Campo Grande/MS, CEP 79.021-170, portador 

da cédula de identidade CREA/MS n° 11.426/D e inscrito no CPF n° 000.994.951-

80, nascido em Campo Grande/MS em 22/10/1983;  

3. JORGE JUSTI JÚNIOR, já qualificado, cede e transfere 94.116 (noventa e 

quatro mil cento e dezesseis) quotas, de incorporação ao patrimônio, em 

pagamento ao capital nela subscrito, à cessionária ora admitida nesta sociedade 

ENV PARTICIPAÇÕES LTDA, com sede na Rua Corticeira, n° 84, bairro 

Vivendas do Bosque, CEP 79.021-180, cidade de Campo Grande/MS, inscrita no 

CPNJ 38.117.418/0001-56, com registro na Junta Comercial de Mato Grosso do 

Sul em 17/08/2020 sob o NIRE 54201342639, representado neste ato pelo sócio 

administrador JORGE JUSTI JÚNIOR, brasileiro, solteiro, engenheiro civil e 

ambiental, residente e domiciliado na Rua Boipeva, nº 238, Casa 01, Bairro 

Carandá Bosque em Campo Grande/MS, CEP 79032-560, portador da cédula de 
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identidade CREA/MS n.° 16.407/D e inscrito no CPF sob o n.° 025.065.291-95, 

nascido em Campo Grande/MS, em 31/10/1988.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO QUADRO SOCIETÁRIO 

 

1. O Capital Social é de R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais), divididos 

em 660.000 (seiscentos e sessenta mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um 

real), cada uma, integralizadas em moeda corrente do país, conforme segue: 

 

SÓCIOS QUOTAS VALOR (R$) 
B4L – BUSINESS FOR LIFE 

PARTICIPAÇÕES LTDA 
266.442 266.442,00 

B2G – BUSINESS TO GROW 
PARTICIPAÇÕES LTDA 

266.442 266.442,00 

ENV PARTICIPAÇÕES LTDA 94.116 94.116,00 
FERNANDA OLIVO 6.600 6.600,00 

LUCAS MENEGHETTI 
CARROMEU 6.600 6.600,00 

GUILHERME JAURI MAZUTTI 
MICHEL 19.800                   19.800,00  
TOTAL 660.000                660.000,00  

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO ADMINISTRADOR 

 

A administração da sociedade caberá ao não sócio JORGE JUSTI JÚNIOR, brasileiro, 

solteiro, engenheiro civil e ambiental, residente e domiciliado na Rua Boipeva, nº 238, 

Casa 01, Bairro Carandá Bosque em Campo Grande/MS, CEP 79.032-560, portador da 

cédula de identidade CREA/MS n.° 16.407/D e inscrito no CPF sob o n.° 025.065.291-

95, nascido em Campo Grande/MS, em 31/10/1988, que administrará isoladamente, 

respondendo pelos atos societários e sua representação ativa e passivamente, fica 

autorizado ao uso do nome empresarial, vedado, no entanto, utilizá-lo em atividades 

estranhas ao interesse social, como também assumir obrigações que sejam em favor de 

qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar imóveis da sociedade, 

sem autorização por escrito dos outros sócios. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL 
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A sociedade resolve remover a atividade inserida na 10ª Alteração Contratual: Serviços 

de apoio ao segmento das pequenas e médias empresas através da compra de créditos. 

Dessa forma, a sociedade volta a ter o mesmo objeto social: 

• Elaboração e execução de estudos/projetos e demais serviços voltados para o 

Licenciamento Ambiental de atividades rurais e urbanas; 

• Elaboração e execução de projetos de engenharia; 

• Elaboração e execução de projetos voltados para marketing ambiental; 

• Elaboração de estudo de viabilidade técnico-econômico; 

• Elaboração e execução de Planos, estudos e projetos voltados para o Planejamento 

institucional e socioambiental; 

• Consultoria e Assessoria técnica para fins de sua regularização institucional; 

• Elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA), Relatório de Impacto 

Ambiental (RIMA), Estudo de Análise de Riscos (EAR) e Dispersão atmosférica; 

• Estudos de modelagem matemática e computacional; 

• Perícias, auditorias, diagnóstico, prognóstico, valoração e Monitoramento da 

qualidade ambiental; 

• Elaboração e Execução de projetos de controle de poluição e remediação de 

passivos ambientais; 

• Elaboração e Execução de Projetos de sistemas de saneamento ambiental, 

incluindo redes de abastecimento e sistemas de tratamento de água; redes de 

coleta, transporte e tratamento de esgoto sanitário; bem como redes de drenagem 

de águas pluviais e gestão de resíduos sólidos; 

• Serviços de fiscalização, condução e coordenação de obras de engenharia; 

• Elaboração e execução de projetos voltados para recuperação de áreas degradadas, 

manejo e conservação de solos, qualidade do ar e água; 

• Elaboração e execução de projetos e obras de aterro sanitário, unidade de triagem, 

unidade de compostagem, biodigestores. incineradores e novas tecnologias 

voltadas para o manejo e gestão de resíduos sólidos; 

• Modelagem técnica e operação de concessionárias públicas e Parceria Público-

Privado (PPP) para gestão do Saneamento Básico, Infraestrutura, Serviços e 

Sistemas de Controle Ambiental; 
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• Operação de Sistemas de Abastecimento de Água, Esgoto, Drenagem e Resíduos 

Sólidos; 

• Operação de indústria de reciclagem, de tratamento e destinação final de resíduos 

sólidos, tais como Usina de Triagem de Resíduos, Unidade de Compostagem e 

Aterro sanitário; 

• Promoção e realização de cursos e/ou palestras para capacitação técnico-

profissional contemplando a elaboração de materiais didáticos; 

• Promoção, condução e moderação de eventos públicos ou privados; 

• Participação no capital social de outras empresas. 

• Compra, venda e locação de imóveis. 

• Criação, desenvolvimento, melhoria, customização, gestão e operacionalização de 

sistemas e soluções de informática por meio de software. 

• Consultoria em tecnologia da informação; 

• Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 

• Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador; 

• Aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e industriais sem operador; 

• Aquisição e a cessão de direitos intangíveis não financeiros; 

• Compra e venda de ativos intangíveis não financeiro; 

 

Em consequência da presente alteração, resolvem os sócios consolidar o Contrato Social 

da Sociedade com as respectivas modificações alhures, ficando revogadas as cláusulas 

anteriores porventura conflitantes com ora delimitado. 

 
CONSOLIDAÇÃO 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

 

A sociedade gira sob o nome empresarial DEMÉTER ENGENHARIA LTDA, regida 

pelo presente contrato nos termos da lei N.º 10.406/2002, Capitulo II - Da Sociedade 

Limitada e demais legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 
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A sociedade tem sua sede a Rua Cláudia n.º 239, Bairro Vila Giocondo Orsi em Campo 

Grande/MS, CEP 79.022-070, podendo abrir e manter filiais, depósitos e escritórios em 

qualquer parte do Território Nacional, obedecendo às disposições legais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

 

A Sociedade terá por objeto Social: 

• Elaboração e execução de estudos/projetos e demais serviços voltados para o 

Licenciamento Ambiental de atividades rurais e urbanas; 

• Elaboração e execução de projetos de engenharia; 

• Elaboração e execução de projetos voltados para marketing ambiental; 

• Elaboração de estudo de viabilidade técnico-econômico; 

• Elaboração e execução de Planos, estudos e projetos voltados para o Planejamento 

institucional e socioambiental; 

• Consultoria e Assessoria técnica para fins de sua regularização institucional; 

• Elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA), Relatório de Impacto 

Ambiental (RIMA), Estudo de Análise de Riscos (EAR) e Dispersão atmosférica; 

• Estudos de modelagem matemática e computacional; 

• Perícias, auditorias, diagnóstico, prognóstico, valoração e Monitoramento da 

qualidade ambiental; 

• Elaboração e Execução de projetos de controle de poluição e remediação de 

passivos ambientais; 

• Elaboração e Execução de Projetos de sistemas de saneamento ambiental, 

incluindo redes de abastecimento e sistemas de tratamento de água; redes de 

coleta, transporte e tratamento de esgoto sanitário; bem como redes de drenagem 

de águas pluviais e gestão de resíduos sólidos; 

• Serviços de fiscalização, condução e coordenação de obras de engenharia; 

• Elaboração e execução de projetos voltados para recuperação de áreas degradadas, 

manejo e conservação de solos, qualidade do ar e água; 

• Elaboração e execução de projetos e obras de aterro sanitário, unidade de triagem, 

unidade de compostagem, biodigestores. incineradores e novas tecnologias 

voltadas para o manejo e gestão de resíduos sólidos; 
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• Modelagem técnica e operação de concessionárias públicas e Parceria Público-

Privado (PPP) para gestão do Saneamento Básico, Infraestrutura, Serviços e 

Sistemas de Controle Ambiental; 

• Operação de Sistemas de Abastecimento de Água, Esgoto, Drenagem e Resíduos 

Sólidos; 

• Operação de indústria de reciclagem, de tratamento e destinação final de resíduos 

sólidos, tais como Usina de Triagem de Resíduos, Unidade de Compostagem e 

Aterro sanitário; 

• Promoção e realização de cursos e/ou palestras para capacitação técnico-

profissional contemplando a elaboração de materiais didáticos; 

• Promoção, condução e moderação de eventos públicos ou privados; 

• Participação no capital social de outras empresas. 

• Compra, venda e locação de imóveis. 

• Criação, desenvolvimento, melhoria, customização, gestão e operacionalização de 

sistemas e soluções de informática por meio de software. 

• Consultoria em tecnologia da informação; 

• Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 

• Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador; 

• Aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e industriais sem operador; 

• Aquisição e a cessão de direitos intangíveis não financeiros; 

• Compra e venda de ativos intangíveis não financeiro; 

 

CLÁUSULA QUARTA 

 

O Capital Social é de R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais), divididos em 

660.000 (seiscentos e sessenta mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada 

uma, integralizadas em moeda corrente do país, assim subscritas: 

 

SÓCIOS QUOTAS VALOR (R$) 
B4L – BUSINESS FOR LIFE 

PARTICIPAÇÕES LTDA 
266.442 266.442,00 

B2G – BUSINESS TO GROW 
PARTICIPAÇÕES LTDA 

266.442 266.442,00 

ENV PARTICIPAÇÕES LTDA 94.116 94.116,00 
FERNANDA OLIVO 6.600 6.600,00 
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LUCAS MENEGHETTI 
CARROMEU 6.600 6.600,00 

GUILHERME JAURI MAZUTTI 
MICHEL 19.800                   19.800,00  
TOTAL 660.000                660.000,00  

 

CLÁUSULA QUINTA 

 

A sociedade iniciou suas atividades em 19 de fevereiro de 2009, e o seu prazo é 

indeterminado. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 

consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 

preço direito de preferência para a sua aquisição quando postas à venda, formalizando por 

escrito, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

 

Parágrafo Único – Entre os sócios, as quotas são livremente transferíveis, desde com o 

consentimento por escrito dos sócios. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do Capital Social. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

 

A administração da sociedade caberá ao não sócio JORGE JUSTI JÚNIOR, brasileiro, 

solteiro, engenheiro civil e ambiental, residente e domiciliado na Rua Boipeva, nº 238, 

Casa 01, Bairro Carandá Bosque em Campo Grande/MS, CEP 79032-560, portador da 

cédula de identidade CREA/MS n.° 16.407/D e inscrito no CPF sob o n.° 025.065.291-

95, nascido em Campo Grande/MS, em 31/10/1988, que administrará isoladamente, 

respondendo pelos atos societários e sua representação ativa e passivamente, fica 

autorizado ao uso do nome empresarial, vedado, no entanto, utilizá-lo em atividades 
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estranhas ao interesse social, como também assumir obrigações que sejam em favor de 

qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar imóveis da sociedade, 

sem autorização por escrito do outro sócio. 

 

CLÁUSULA NONA 

 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro de cada ano, serão levantados 

Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do Exercício. Os resultados poderão 

ser partilhados entre os sócios na proporção acordada entre os sócios. Mediante a emissão 

de balancetes intermediários, os lucros poderão ser distribuídos desproporcionalmente 

entre os sócios em qualquer período do exercício, a título de distribuição antecipada. Os 

prejuízos serão mantidos em conta especial para compensação com lucros futuros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

 

Os Sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de “pró-labore”, 

observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

 

A Responsabilidade Técnica estará vinculada ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

 

A retirada, extinção, morte, incapacidade, exclusão, falência ou insolvência de qualquer 

dos sócios, não dissolverá a sociedade, que prosseguirá com o(s) remanescente(s), a 

menos que tais remanescentes resolvam liquidá-la. 

 

Parágrafo primeiro - Em caso de separação (judicial ou não) com partilha de bens, 

morte, dissolução/extinção ou interdição de um dos sócios, o ex-cônjuge, os sucessores 

do sócio morto, dissolvido/extinto ou interdito não ingressarão na Sociedade, sendo suas 

respectivas quotas liquidadas e pagas a quem de direito conforme a regra disposta no 

Parágrafo segundo que segue. 
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Parágrafo segundo - Os haveres do ex-cônjuge, do sócio retirante, excluído, extinto, 

morto, incapaz, falido ou insolvente e de seus respectivos sucessores, serão calculados 

com base no montante efetivamente realizado, apurados de acordo com o valor 

patrimonial das quotas da Sociedade (obtido pelo resultado da divisão de quatro vezes o 

EBITDA - earnings before interest, taxes, depreciation and amortization - da Sociedade 

no exercício anterior, pelo número total de quotas já emitidas), mediante a elaboração de 

balanço especialmente para este fim e serão pagos em moeda corrente nacional em 36 

(trinta e seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, corrigidas com na variação positiva 

do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que vier a substituí-lo, sendo 

a primeira parcela devida no prazo de 30 (trinta) dias contados da assinatura da alteração 

contratual que consubstanciar o evento. 

 

Parágrafo terceiro - No caso de liquidação de quotas o capital social sofrerá a 

correspondente redução, salvo se os demais sócios suprirem o valor da quota. 

 

Parágrafo quarto - Caso mais de um sócio decida suprir as quotas liquidadas, o 

respectivo valor será dividido entre eles na proporção das quotas que já possuírem. 

 

Parágrafo quinto - Nos termos do art. 1.085 do Código Civil é permitida a exclusão de 

sócios por justa causa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

 

Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer 

a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 

por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 

acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 

contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 

propriedade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
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Fica eleito o foro de Campo Grande, Mato Grosso do Sul para o exercício e o 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento. 

 

Campo Grande/MS, 18 de outubro de 2024. 

 

 

FERNANDA OLIVO  LUCAS MENEGHETTI CARROMEU 

   

 

   

JORGE JUSTI JÚNIOR  GUILHERME JAURI MAZUTTI MICHEL 

 

 

 

B4L – BUSINESS FOR LIFE 

PARTICIPAÇÕES LTDA. 

FERNANDA OLIVO 

 B2G – BUSINESS TO GROW 

PARTICIPAÇÕES LTDA. 

LUCAS MENEGHETTI CARROMEU 

 

 

  

ENV PARTICIPAÇÕES LTDA. 

JORGE JUSTI JÚNIOR 
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL

Número do Protocolo

24/111.167-6

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MSP2400133823

Data

23/10/2024

015.730.771-94 FERNANDA OLIVO 27/11/2024

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

025.053.161-55 GUILHERME JAURI MAZUTTI MICHEL 27/11/2024

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

025.065.291-95 JORGE JUSTI JUNIOR 27/11/2024

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

000.994.951-80 LUCAS MENEGHETTI CARROMEU 27/11/2024

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucems informando o 
número do protocolo 24/111.167-6.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa DEMETER ENGENHARIA LTDA, de CNPJ
10.695.543/0001-24 e protocolado sob o número 24/111.167-6 em 28/10/2024, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 55435552, em 28/11/2024. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Aparecida
Ferreira de Almeida.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Márcio Cavassa do Valle. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucems.ms.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

000.994.951-80 LUCAS MENEGHETTI CARROMEU 27/11/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

000.994.951-80 LUCAS MENEGHETTI CARROMEU 27/11/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas

015.730.771-94 FERNANDA OLIVO 27/11/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas

025.065.291-95 JORGE JUSTI JUNIOR 27/11/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas

025.053.161-55 GUILHERME JAURI MAZUTTI MICHEL 27/11/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 18/10/2024

Documento assinado eletronicamente por Aparecida Ferreira de Almeida, Servidor(a) Público(a), em
28/11/2024, às 11:34.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

MARCIO CAVASSA DO VALLE311.958.731-15

Campo Grande. quinta-feira, 28 de novembro de 2024
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MS

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
Válida até: sábado, 31 de maio de 2025 Numero: 0000000132534

Registro CREA: 7564 Data de Registro: 

CNPJ: 10.695.543/0001-24 

Razão Social: DEMÉTER ENGENHARIA LTDA  

Endereço: Rua Cláudia 239, Vila Giocondo Orsi Campo Grande / MS,  

CEP: 79.022-070 

Capital Social: R$ 660.000,00 (SEISCENTOS E SESSENTA MIL REAIS)

Objeto Social: A Sociedade terá por objeto Social: • Elaboração e execução de estudos/projetos e demais serviços 
voltados para o Licenciamento Ambiental de atividades rurais e urbanas; • Elaboração e execução de projetos de 
engenharia; • Elaboração e execução de projetos voltados para marketing ambiental; • Elaboração de estudo de viabilidade 
técnico-econômico; • Elaboração e execução de Planos, estudos e projetos voltados para o Planejamento institucional e 
socioambiental; • Consultoria e Assessoria técnica para fins de sua regularização institucional; • Elaboração de Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA), Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), Estudo de Análise de Riscos (EAR) e Dispersão 
atmosférica; • Estudos de modelagem matemática e computacional; • Perícias, auditorias, diagnóstico, prognóstico, 
valoração e Monitoramento da qualidade ambiental; • Elaboração e Execução de projetos de controle de poluição e 
remediação de passivos ambientais; • Elaboração e Execução de Projetos de sistemas de saneamento ambiental, incluindo 
redes de abastecimento e sistemas de tratamento de água; redes de coleta, transporte e tratamento de esgoto sanitário; 
bem como redes de drenagem de águas pluviais e gestão de resíduos sólidos; • Serviços de fiscalização, condução e 
coordenação de obras de engenharia; • Elaboração e execução de projetos voltados para recuperação de áreas 
degradadas, manejo e conservação de solos, qualidade do ar e água; • Elaboração e execução de projetos e obras de 
aterro sanitário, unidade de triagem, unidade de compostagem, biodigestores. incineradores e novas tecnologias voltadas 
para o manejo e gestão de resíduos sólidos; • Modelagem técnica e operação de concessionárias públicas e Parceria 
PúblicoPrivado (PPP) para gestão do Saneamento Básico, Infraestrutura, Serviços e Sistemas de Controle Ambiental; • 
Operação de Sistemas de Abastecimento de Água, Esgoto, Drenagem e Resíduos Sólidos; • Operação de indústria de 
reciclagem, de tratamento e destinação final de resíduos sólidos, tais como Usina de Triagem de Resíduos, Unidade de 
Compostagem e Aterro sanitário; • Promoção e realização de cursos e/ou palestras para capacitação técnicoprofissional 
contemplando a elaboração de materiais didáticos; • Promoção, condução e moderação de eventos públicos ou privados; • 
Participação no capital social de outras empresas. • Compra, venda e locação de imóveis. • Criação, desenvolvimento, 
melhoria, customização, gestão e operacionalização de sistemas e soluções de informática por meio de software. • 
Consultoria em tecnologia da informação; • Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; • Aluguel de 
máquinas e equipamentos para construção sem operador; • Aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e industriais 
sem operador; • Aquisição e a cessão de direitos intangíveis não financeiros; • Compra e venda de ativos intangíveis não 
financeiro; 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

Quadro societário

CPF/CNPJ Nome Qualificação

38.117.101/0001-10 B4L – BUSINESS FOR LIFE PARTICIPAÇÕES LTDA

38.117.103/0001-09 B2G – BUSINESS TO GROW PARTICIPAÇÕES LTDA

38.117.418/0001-56 ENV PARTICIPAÇÕES LTDA

015.730.771-94 FERNANDA OLIVO Sócio

000.994.951-80 LUCAS MENEGHETTI CARROMEU Sócio

025.053.161-55 GUILHERME JAURI MAZUTTI MICHEL Sócio

 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato 
Grosso do Sul

CREA-MS
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso do Sul

Rua Sebastião Taveira, 268, São Francisco, Campo Grande (MS) 
CEP: 79010-480 Tel: (67)3368-1000 / 0800-368-1000 - creams@creams.org.br



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MS

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
Atestamos para os devidos fins, que a Pessoa Juridica acima se encontra registrada neste Conselho, nos termos da Lei Federal nº 
5.194 de 24 de Dezembro de 1966. Certifico ainda, em face o estabelecido nos arts. 68 e 69 da referida Lei, que a Pessoa Juridica 
mencionada, bem como seus encarregados técnicos, não se encontram em débito com o CREA/MS. Certifico, mais, que esta Certidão 
não concede a pessoa jurídica o direito de executar quaisquer serviços técnicos sem a participação real, direta e efetiva dos seus 
responsáveis técnicos, dentro das respectivas atribuições;

A presente Certidão perderá a sua validade, caso ocorra qualquer modificacão dos elementos cadastrais nela contidos, posterior a data 
de sua expedicão.

O registro de Pessoa Jurídica somente lhe concede o direito de desempenhar as atividades técnicas constantes do seu objetivo social 
que estejam enquadradas no ämbito das atribuições do(s) seu(s) Responsável(is) Técnico(s).

Ramo de Atividade Classificação da Atividade

Serviços de engenharia Primária

Captação, tratamento e distribuição de água Secundária

Gestão de redes de esgoto Secundária

Coleta de resíduos não-perigosos Secundária

Recuperação de materiais não especificados anteriormente Secundária

Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos Secundária

Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto 
obras de irrigação

Secundária

Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda Secundária

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis Secundária

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação Secundária

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet Secundária

Holdings de instituições não-financeiras Secundária

Compra e venda de imóveis próprios Secundária

Testes e análises técnicas Secundária

Educação profissional de nível técnico Secundária

Consultoria em tecnologia da informação Secundária

Aluguel de imóveis próprios Secundária

Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários Secundária

Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes Secundária

Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, 
sem operador

Secundária

Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas Secundária

Educação profissional de nível técnico Secundária

Restrições: áreas de Agronomia e Engenharia Florestal. 

Responsável: LUCAS MENEGHETTI CARROMEU Nº Registro:  MS11426 Dt Registro: 

Engenheiro Sanitarista e Ambiental - Definitivo RESOLUÇÕES 447/00 E 310/86 DO CONFEA, EXCETO PARA AS ATIVIDADES DE 
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS. POSSUI ATRIBUIÇÕES PARA 
GEORREFERENCIAMENTO.
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Grosso do Sul

CREA-MS
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso do Sul

Rua Sebastião Taveira, 268, São Francisco, Campo Grande (MS) 
CEP: 79010-480 Tel: (67)3368-1000 / 0800-368-1000 - creams@creams.org.br



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MS

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
Responsável: Matheus Barros Furlan Nº Registro:  MS61964 Dt Registro: 30/01/2018

Engenheiro Ambiental - Definitivo Resolução n°. 447/00 do CONFEA.

Responsável: FERNANDA OLIVO Nº Registro:  MS12185 Dt Registro: 

Engenheira Sanitarista e Ambiental - Definitivo RESOLUÇÕES 310/86 E 447/00 AMBAS DO CONFEA, EXCETO PARA AS 
ATIVIDADES DE RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS.

Responsável: GUILHERME JAURI MAZUTTI MICHEL Nº Registro:  MS16648 Dt Registro: 

Engenheiro Ambiental - Definitivo RESOLUÇÃO 447/00 DO CONFEA. Possui atribuição para Georreferenciamento de 
Imóveis Rurais, para o desenvolvimento de atividades atinentes à determinação dos 
vértices dos limites definidores dos imóveis rurais para fins de inclusão no Cadastro 
Nacional de Imóveis Rurais - CNIR, conforme estabelecido na Decisão Normativa do 
Confea nº 116/2021 (Lei 10.267/2001).

Responsável: JORGE JUSTI JÚNIOR Nº Registro:  MS16407 Dt Registro: 

Engenheiro Ambiental - Definitivo Resolução 447/00 do CONFEA.

Engenheiro Civil - Definitivo terá as atribuições do artigo 28° do Decreto Federal n. 23.569/33, artigo 7° da Lei n. 
5.194/66 e artigo 7° combinado com o artigo 25 da Resolução n. 218/73 do CONFEA.

Responsável: TIAGO HENRIQUE LIMA DOS SANTOS Nº Registro:  MS16450 Dt Registro: 

Engenheiro Ambiental - Definitivo Resolução n° 447/2000 do Confea. Possui atribuições para Georreferenciamento de 
Imóveis Urbanos e Rurais.

Responsável: MÁRIO CESAR JUNQUEIRA DE 
OLIVEIRA

Nº Registro:  MS16425 Dt Registro: 

Engenheiro Ambiental - Definitivo RESOLUÇÃO 447/00 DO CONFEA.

Engenheiro Civil - Definitivo Atribuições do Artigo 28° do Decreto Federal n. 23.569/33, Artigo 7° da Lei n. 
5.194/66 e Artigo 7° combinado com o Artigo 25 da Resolução n. 218/73 do CONFEA 
(Consolidadas conforme Resolução n. 1.048/13 do CONFEA).

Responsável: VAGNER ALEXANDRE APARECIDO DE 
SOUZA

Nº Registro:  SP5063542425 Dt Registro: 

Engenheiro Ambiental - Definitivo Do artigo 02, da Resolução 447 de 22.09.2000, que consiste nas atividades de 01 a 
14 e 18, do artigo 01, da Resolução 218, de 29/06/73 do CONFEA, referentes a 
administração, gestão e ordenamento ambientais e ao monitoramento e mitigação de 
impactos ambientais. 

Engenheiro de Segurança do Trabalho - Definitivo Resolução Confea nº 359/1991 conforme Resolução Confea nº 1.040/2012.

Responsável: NEIF SALIM NETO Nº Registro:  MS9803 Dt Registro: 

Engenheiro Sanitarista e Ambiental - Definitivo RESOLUÇÕES 310/86 E 447/200 DO CONFEA, EXCETO PARA AS ATIVIDADES 
DE RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS.

Campo Grande/MS, 16 de abril de 2025.

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Portaria nº 043/2019. A falsificação deste documento constitui-se em 
crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-MS www.creams.org.br
Código de controle da certidão: 45584fa0-d027-4404-9e92-f9bb149f7a2f
Data de Impressão: 16/04/2025 09:21:04

 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato 
Grosso do Sul

CREA-MS
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso do Sul

Rua Sebastião Taveira, 268, São Francisco, Campo Grande (MS) 
CEP: 79010-480 Tel: (67)3368-1000 / 0800-368-1000 - creams@creams.org.br



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MS

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE PESSOA FÍSICA

Título(s) e atribuição(ões)

Engenheiro Civil - Definitivo

Data Colação/Formação: 21/06/2018

Instituição/Campus: UNIDERP- CAMPO GRANDE

Atribuição: terá as atribuições do artigo 28° do Decreto Federal n. 23.569/33, artigo 7° da Lei n. 5.194/66 e artigo 7° 
combinado com o artigo 25 da Resolução n. 218/73 do CONFEA.
Restrição: 

Engenheiro Ambiental - Definitivo

Data Colação/Formação: 16/02/2012

Instituição/Campus: UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL

Atribuição: Resolução 447/00 do CONFEA.
Restrição: 

Válida Até: 31 de Março de 2026

Número Registro: 16407 / MS

Qualificação do Profissional

Número Visto: 

Nome: JORGE JUSTI JÚNIOR

Endereço: R. CORTICEIRA 84, VIVENDA DO BOSQUE Campo Grande / MS 79.021-180, CASA

Atestamos para os devidos fins, que o Profissional acima citado, encontra-se devidamente registrado junto a este Conselho 
Regional, nos termos da Lei Federal nº 5.194 de 24 de Dezembro de 1966. Certificamos ainda que, o mesmo está em dia 
com a anuidade, não constando, finalmente, estar cumprindo quaisquer penalidades impostas por este Conselho Regional.
A presente Certidão perderá a sua validade, caso ocorra qualquer modificação dos elementos cadastrais nela contidos, 
posterior a data de sua expedição

Campo Grande/ MS,  27 de Março de 2025.

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Portaria nº 043/2019. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva 
ação penal.

Número: 0000000195518

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-MS www.creams.org.br
Código de controle da certidão: 1bcd52da-f8f0-4171-9106-472fa5f1ad44
Data de Impressão: 27/03/2025 13:52:17

RNP: 1310662002

Data de Registro: 

CPF: 025.065.291-95
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